
 
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

 
PORTARIA P N.  112/2020 
 

 
O Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral de Santa Catarina, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no inciso III do art. 54 e § 2º do art. 
55, ambos da Lei Complementar n. 101, de 
4 de maio de 2000,  

 
 
 

 

R E S O L V E: 
 
 
 
 

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal desta 
Corte, referente ao período do 2º quadrimestre de 2020, constante do Anexo desta 
Portaria.  

 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
 
Dê-se ciência e cumpra-se. 
 
 
Gabinete da Presidência do Tribunal Regional Eleitoral de 

Santa Catarina, em Florianópolis, 22 de setembro de 2020. 
 

 
 
 
 

 
Desembargador Jaime Ramos 

Presidente 



 RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

INSCRITAS EM

TOTAL  RESTOS A PAGAR

(ÚLTIMOS NÃO 

12 MESES)  PROCESSADOS1

(a) (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 13.645.150,11        13.770.068,73        20.661.110,00        15.924.145,52        18.891.953,72        14.241.159,91        14.098.070,30        14.241.596,85        14.111.613,40        14.169.002,57        14.119.135,01        14.244.854,58        182.117.860,70          600.000,00                   

    Pessoal Ativo 10.378.420,43        10.451.905,37        15.696.057,77        12.698.866,46        13.946.214,69        10.935.899,72        10.789.933,94        11.003.145,48        10.858.801,57        10.927.888,49        10.869.922,52        10.998.574,01        139.555.630,45          400.000,00                   

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 9.049.212,86          9.111.389,61          13.017.533,53        11.243.933,04        12.688.754,04        9.566.354,98          9.136.555,58          9.327.059,89          9.165.198,13          9.212.408,87          9.163.595,96          9.277.109,96          119.959.106,45          350.000,00                   

      Obrigações Patronais 1.329.207,57          1.340.515,76          2.678.524,24          1.454.933,42          1.257.460,65          1.369.544,74          1.653.378,36          1.676.085,59          1.693.603,44          1.715.479,62          1.706.326,56          1.721.464,05          19.596.524,00            50.000,00                      

      Benefícios Previdenciários -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                               -                                 

    Pessoal Inativo e Pensionistas 3.266.729,68          3.318.163,36          4.965.052,23          3.225.279,06          4.945.739,03          3.305.260,19          3.308.136,36          3.238.451,37          3.252.811,83          3.241.114,08          3.249.212,49          3.246.280,57          42.562.230,25            200.000,00                   

      Aposentadorias, Reserva e Reformas 2.466.977,55          2.518.411,23          3.746.946,58          2.425.526,93          3.665.759,93          2.452.000,69          2.438.960,83          2.410.786,98          2.423.927,20          2.412.229,45          2.420.327,86          2.417.395,94          31.799.251,17            150.000,00                   

      Pensões 799.752,13             799.752,13             1.218.105,65          799.752,13             1.279.979,10          853.259,50             869.175,53             827.664,39             828.884,63             828.884,63             828.884,63             828.884,63             10.762.979,08            50.000,00                      

      Outros Benefícios Previdenciários -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                               -                                 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de
forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF) -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                               -                                 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 3.266.729,68          3.318.163,36          1.081.343,86          114.867,98             4.945.739,03          3.305.260,19          3.308.136,36          3.238.451,37          3.252.811,83          3.241.114,08          3.249.212,49          3.246.280,57          35.568.110,80            600.000,00                   

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                               -                                 

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                               -                                 

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração -                           -                           -                           114.867,98             -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           -                           114.867,98                 600.000,00                   

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 3.266.729,68          3.318.163,36          1.081.343,86          -                           4.945.739,03          3.305.260,19          3.308.136,36          3.238.451,37          3.252.811,83          3.241.114,08          3.249.212,49          3.246.280,57          35.453.242,82            -                                 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 10.378.420,43        10.451.905,37        19.579.766,14        15.809.277,54        13.946.214,69        10.935.899,72        10.789.933,94        11.003.145,48        10.858.801,57        10.927.888,49        10.869.922,52        10.998.574,01        146.549.749,90          -                                 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a + III b) 0,019154

0,034829

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 0,033088

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 0,031346

Fonte: SIAFI, Unidade Responsável: COFIC/SAO/TRESC, Data de emissão: 21/setembro/2020, hora da emissão: 16h e 15m.

2. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 504, de 21 de setembro de 2020.

De acordo. 

1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 266.480.691,31                                          

253.156.656,74                                          

239.832.622,18                                          

1Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

NOTAS: 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL

765.111.520.022,84                                   -

146.549.749,90                                          

Mar/20 Abr/20 Mai/20 Jun/20 Jul/20

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO DE 2019 A AGOSTO DE 2020

José Luiz Sobierajski Júnior
Coordenador de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Eduardo Cardoso
Secretário de Administração e Orçamento

Ago/20

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

Set/19 Out/19 Nov/19 Dez/19 Jan/20 Fev/20

 Diretor-Geral 

Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, publique-se.

Desembargador Jaime Ramos
Presidente

Denise Goulart Schlickmann
Secretária de Controle Interno e Auditoria

De acordo. 
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

Daniel Schaeffer Sell



R$ 1,00

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100

% DA RCL VALOR

LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,034929% 267.245.802,83            

Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente:
Portaria TSE n°478, de 26 de setembro 
de 2005 0,034894% 266.978.013,80            

Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: - - -

Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente:
Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 
2013 0,034829% 266.480.691,31            

Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015 - -
\1 Preencher apenas no caso de os limites do Órgão terem sofrido alteração em virtude das citadas Resoluções do Conselho Nacional de Justiça

\2 Indicar o Ato/Portaria que alterou os limites individuais do Órgão em decorrência da respectiva Resolução do Conselho Nacional de Justiça

\3 Campo a ser preenchido pelos Tribunais da Justiça do Trabalho

De acordo. 

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM  CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM  9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO 2019 A AGOSTO 2020

José Luiz Sobierajski Júnior
Coordenador de Orçamento, Finanças e Contabilidade

Eduardo Cardoso
Secretário de Administração e Orçamento

0,019154%
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Á

X
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O

DESPESAS EXECUTADAS

182.717.860,70

36.168.110,80

146.549.749,90

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

765.111.520.022,84

 Diretor-Geral 

Nos termos do inciso III e parágrafo único do art. 54 da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, publique-se.

Desembargador Jaime Ramos
Presidente

Denise Goulart Schlickmann
Secretária de Controle Interno e Auditoria

De acordo. 
Encaminhe-se ao Excelentíssimo Senhor Presidente.

Daniel Schaeffer Sell


